
 

 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (13/10), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 26, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado no qual foi reduzida em 25% a carga horária de 

professora municipal para acompanhamento de filho portador de autismo e TDAH. 

 

No caso, discute-se o direito da servidora pública do Município de Mesquita à 

redução de carga horária para acompanhar filho portador de autismo e TDAH nos 

tratamentos que realiza, tendo sido o pedido administrativo indeferido por ausência 

de previsão na legislação municipal.  

 

A desembargadora Andréa Maciel Pachá, relatora do processo, destacou em sua 

decisão que a falta de lei municipal não pode justificar o indeferimento do pedido de 

redução de jornada de trabalho da autora, sob pena de se violar os Princípios da Dignidade Humana e do 

Melhor Interesse do Menor; bem como o art. 7, item 2, da Convenção Internacional sobre Direitos das Pessoas 

com Deficiência. 

 

Acrescentou, ainda, a magistrada, que é necessário que se estabeleça um equilíbrio entre as necessidades da 

servidora e os interesses do município, dentre eles o de manter os serviços de prestação educacional de forma 

adequada, sendo certo que o acompanhamento do menor pela mãe, por certo garantirá um melhor 

desenvolvimento e a sua integração na sociedade. 

 

Sendo assim, votou pela improcedência do recurso do Município de Mesquita, no que foi acompanhado pelos 

desembargadores que compõem a 19ª Câmara Cível deste Tribunal. 
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Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível 26 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

IR retido na fonte por pagamentos a pessoas físicas ou jurídicas pertence a estados e 

municípios 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o montante arrecadado a título de Imposto de Renda retido na 

fonte incidente sobre valores pagos pelos entes federados, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou 

jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços não precisa ser repassado à União, pois pertence 

aos próprios municípios, aos estados ou ao Distrito Federal. A decisão, unânime, foi tomada no Recurso 

Extraordinário (RE) 1293453, com repercussão geral (Tema 1.130), julgado na sessão virtual encerrada em 

8/10. 

 

IRDR 

 

O recurso foi interposto pela União contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que 

julgou a controvérsia sob a sistemática do incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR), mecanismo 

instituído pelo Código de Processo Civil (CPC) de 2015 para dar maior eficiência à gestão de processos pelo 

Poder Judiciário. É a primeira vez em que o Plenário julga recurso extraordinário oriundo dessa sistemática. 

 

No caso concreto, o juízo da 1ª Vara Federal de Novo Hamburgo (RS) havia concedido liminar para que a 

União se abstivesse de exigir do Município de Sapiranga o produto de arrecadação do imposto sobre a renda 

incidente na fonte sobre rendimentos pagos a pessoas físicas ou jurídicas, referentes a contratações de bens 

ou serviços. Diante do crescimento de ações similares ajuizadas na Justiça Federal quanto à correta 

interpretação da forma de distribuição dessas receitas, o magistrado de primeira instância, considerando a 

necessidade de dar solução isonômica à matéria, suscitou o IRDR perante o TRF-4. 

 

Regionalmente, o TRF-4 fixou a tese de que a Constituição Federal (artigo 158, inciso I) define a titularidade 

municipal das receitas. No recurso ao STF, a União argumentava que deve ser atribuído aos municípios apenas 

o produto da arrecadação do Imposto de Renda incidente na fonte sobre rendimentos pagos aos seus 

servidores e empregados. Alegava, ainda, que o legislador constituinte originário não teve nenhum intuito de 

promover alterações no quadro de partilha direta e que competiria à União instituir o Imposto Sobre a Renda e 

Proventos de Qualquer Natureza. 



 

Suspensão nacional 

 

Em 2018, a então presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, nos autos da Petição (PET) 7001, determinou a 

suspensão nacional das decisões de mérito que envolvessem a interpretação do artigo 158, inciso I, da 

Constituição, em processos individuais ou coletivos. Ela determinou, ainda, que a petição fosse reatuada como 

Suspensão Nacional do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (SIRDR) 1, ou seja, a primeira a 

tramitar no Supremo. 

 

Repercussão geral 

 

Com a subida do recurso extraordinário ao STF, o presidente da Corte, ministro Luiz Fux, levou o processo à 

deliberação do Plenário Virtual, em março deste ano, e sua manifestação pelo reconhecimento da repercussão 

geral da matéria foi seguida por unanimidade. Fux destacou o potencial impacto em outros casos, tendo em 

vista o grande número de municípios brasileiros a serem beneficiados pela fonte de receita, caso mantida a 

tese fixada pelo TRF-4. Lembrou, ainda, que tramitam no STF ações cíveis originárias que discutem o mesmo 

tema. 

 

Literalidade da norma 

 

No julgamento de mérito do recurso, o relator, ministro Alexandre de Moraes, votou pelo seu desprovimento. 

Ele considerou que, ao estabelecer que pertence aos municípios o produto da arrecadação do imposto da 

União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, “sobre rendimentos pagos, a qualquer 

título”, o constituinte originário optou por não restringir expressamente a que tipo de "rendimentos pagos" se 

referia. 

 

Segundo ele, é necessário respeitar a literalidade da norma, e a expressão "a qualquer título" demonstra, 

nitidamente, a intenção de ampliar a abrangência do termo anterior (rendimentos pagos) a uma diversidade de 

hipóteses. 

 

Titularidade da arrecadação 

 

Ele também afastou a alegada ofensa ao dispositivo constitucional que estabelece a competência da União 

para instituir o Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza. Para o ministro, a previsão de 

repartição das receitas tributárias não altera a distribuição de competências, pois não influi na privatividade do 

ente federativo em instituir e cobrar seus próprios impostos, mas apenas na distribuição da receita arrecadada. 

 

Segundo o relator, o debate sobre o alcance do artigo 158, inciso I, da Constituição não passa pela 

competência legislativa da União, mas abrange o aspecto financeiro, ou seja, a titularidade do produto da 

arrecadação do imposto retido na fonte, que, por expressa determinação constitucional, constitui receita do ente 

político pagador. 

 



Entes subnacionais 

 

Por fim, o ministro Alexandre de Moraes destacou que o Imposto de Renda deve incidir tanto na prestação de 

serviços quanto no fornecimento de bens por pessoas físicas e jurídicas à administração pública, 

independentemente de ser ela municipal, estadual ou federal. De acordo com o relator, os chamados “entes 

subnacionais” não devem ser discriminados quanto à possibilidade de reterem na fonte o montante 

correspondente ao IR, a exemplo do que é feito pela União (artigo 64 da Lei 9.430/1996). 

 

ACO 2897 

 

Sobre o mesmo tema e no mesmo sentido, foi julgada em conjunto a Ação Cível Originária (ACO) 2897, de 

relatoria do ministro Dias Toffoli, relativa ao Estado de Alagoas. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Pertence ao município, aos estados e ao Distrito Federal 

a titularidade das receitas arrecadadas a título de Imposto de Renda retido na fonte incidente sobre 

valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a 

prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos artigos 158, I, e 157, I, da Constituição Federal.” 

 

Leia a notícia no site 

 

STF vai discutir alíquota do IR sobre proventos recebidos por residentes no exterior 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se o cálculo da cota-parte dos municípios na repartição das 

receitas tributárias deve levar em conta o valor efetivamente arrecadado ou o que poderia ter sido arrecadado 

caso o estado não tivesse instituído incentivos fiscais. A questão, objeto do Recurso Extraordinário (RE) 

1288634, teve repercussão geral reconhecida (Tema 1.172). 

 

No caso em análise, o Município de Edealina (GO) questiona decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás (TJ-GO), que afastou a integração da isenção tributária no cálculo da cota municipal porque o benefício, 

previsto nos programas Fomentar e Produzir, fora concedido antes do recolhimento do tributo. Para o TJ-GO, 

deve valer a tese fixada pelo STF de que é constitucional a concessão regular de incentivos, benefícios e 

isenções fiscais relativos ao Imposto de Renda e ao Imposto sobre Produtos Industrializados por parte da União 

em relação ao Fundo de Participação de Municípios e respectivas quotas devidas às municipalidades (Tema 

653). 

 

No recurso ao STF, o município alega que o entendimento do tribunal estadual seria contrário à decisão do 

Supremo, também julgado pela sistemática da repercussão geral (Tema 42), de que a parcela do ICMS 

constitucionalmente devida aos municípios em razão da concessão de incentivos fiscais configura interferência 

indevida do Estado no sistema constitucional de repartição de receitas tributárias. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474544&ori=1


O Estado de Goiás, por sua vez, afirma que a repartição do ICMS só pode ser calculada sobre o produto efetivo 

da arrecadação, e não sobre a expectativa de valores que ainda não ingressaram nos cofres estaduais. 

 

Aplicação de precedentes 

 

Em manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, destacou 

o potencial impacto do tema em outros casos: a pesquisa de jurisprudência aponta para centenas de julgados, 

vários deles originados no Estado de Goiás. 

 

Fux ressaltou que compete ao Supremo conferir segurança jurídica à aplicação de seus próprios precedentes 

(Temas 42 e 653 da repercussão geral) quanto ao cálculo da cota dos municípios sobre o produto da 

arrecadação do ICMS, levando em conta a criação de programas de incentivo fiscal e o modo pelo qual esses 

benefícios são implantados. 

 

Segundo o ministro, o caso tem argumentação e discussão abrangentes a respeito da questão constitucional, o 

que contribui para um julgamento que confira estabilidade aos pronunciamentos da Corte e, mediante a 

sistemática de precedentes qualificados, garanta a aplicação uniforme da Constituição Federal, com segurança 

e previsibilidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF vai definir se estimativa de arrecadação com isenção de ICMS entra na cota dos 

municípios 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se o cálculo da cota-parte dos municípios na repartição das 

receitas tributárias deve levar em conta o valor efetivamente arrecadado ou o que poderia ter sido arrecadado 

caso o estado não tivesse instituído incentivos fiscais. A questão, objeto do Recurso Extraordinário (RE) 

1288634, teve repercussão geral reconhecida (Tema 1.172). 

 

No caso em análise, o Município de Edealina (GO) questiona decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 

Goiás (TJ-GO), que afastou a integração da isenção tributária no cálculo da cota municipal porque o benefício, 

previsto nos programas Fomentar e Produzir, fora concedido antes do recolhimento do tributo. Para o TJ-GO, 

deve valer a tese fixada pelo STF de que é constitucional a concessão regular de incentivos, benefícios e 

isenções fiscais relativos ao Imposto de Renda e ao Imposto sobre Produtos Industrializados por parte da União 

em relação ao Fundo de Participação de Municípios e respectivas quotas devidas às municipalidades (Tema 

653). 

 

No recurso ao STF, o município alega que o entendimento do tribunal estadual seria contrário à decisão do 

Supremo, também julgado pela sistemática da repercussão geral (Tema 42), de que a parcela do ICMS 

constitucionalmente devida aos municípios em razão da concessão de incentivos fiscais configura interferência 

indevida do Estado no sistema constitucional de repartição de receitas tributárias. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474512&ori=1


O Estado de Goiás, por sua vez, afirma que a repartição do ICMS só pode ser calculada sobre o produto efetivo 

da arrecadação, e não sobre a expectativa de valores que ainda não ingressaram nos cofres estaduais. 

 

Aplicação de precedentes 

 

Em manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, destacou 

o potencial impacto do tema em outros casos: a pesquisa de jurisprudência aponta para centenas de julgados, 

vários deles originados no Estado de Goiás. 

 

Fux ressaltou que compete ao Supremo conferir segurança jurídica à aplicação de seus próprios precedentes 

(Temas 42 e 653 da repercussão geral) quanto ao cálculo da cota dos municípios sobre o produto da 

arrecadação do ICMS, levando em conta a criação de programas de incentivo fiscal e o modo pelo qual esses 

benefícios são implantados. 

 

Segundo o ministro, o caso tem argumentação e discussão abrangentes a respeito da questão constitucional, o 

que contribui para um julgamento que confira estabilidade aos pronunciamentos da Corte e, mediante a 

sistemática de precedentes qualificados, garanta a aplicação uniforme da Constituição Federal, com segurança 

e previsibilidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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COVID 

 

TJ do Rio nega novo pedido de HC, igual a outros, contra passaporte da vacinação 

 

Fonte: TJRJ 

 

STF confirma competência de estados, DF e municípios para vacinar adolescentes acima 

de 12 anos 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou decisão liminar do ministro Ricardo Lewandowski no 

sentido da competência dos estados, do Distrito Federal e dos municípios para imunizar adolescentes de 12 a 

17 anos contra a covid-19. O entendimento, unânime, foi tomado na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 756, na sessão virtual encerrada em 8/10. 

 

De acordo com a decisão da Corte, para efetuar a imunização, os entes federados devem considerar as 

situações concretas que vierem a enfrentar, sob sua exclusiva responsabilidade, e observar as cautelas e as 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474461&ori=1
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/20148976


recomendações dos fabricantes das vacinas, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e das 

autoridades médicas, bem como a ordem de prioridade de vacinação. 

 

Premissas equivocadas 

 

A ADPF 756, ajuizada em outubro de 2020, questiona atos do governo federal sobre a aquisição de vacinas e o 

programa de imunização contra a covid-19. Em setembro deste ano, o Partido Socialista Brasileiro (PSB), um 

dos autores da ação, juntamente com o Partido Comunista do Brasil (PCdoB), o Partido dos Trabalhadores 

(PT), o Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e o Cidadania, apresentou pedido de tutela de urgência em 

relação à vacinação dos adolescentes. 

 

Segundo o partido, a nota técnica do Ministério da Saúde que restringiu a vacinação desse grupo aos jovens 

com comorbidades está pautada em premissas equivocadas e contraria frontalmente o posicionamento da 

Anvisa, do Conselho Nacional de Saúde (Conass) e da Câmara Técnica do Programa Nacional de Imunizações 

do Ministério da Saúde. A liminar foi deferida pelo relator em 21/9 e submetida a referendo do Plenário. 

 

Decisão intempestiva 

 

No julgamento virtual, o ministro Lewandowski reiterou que o Plenário do STF já definiu que os entes federados 

têm competência concorrente para adotar as providências necessárias ao combate da pandemia. Para ele, a 

mudança de regra do Ministério da Saúde, que passou a não mais recomendar a vacinação de adolescentes de 

12 a 17 anos sem comorbidades, não tem amparo em evidências acadêmicas ou análises estratégicas. 

 

Segundo o ministro, a aprovação do uso da vacina da Pfizer em adolescentes, pela Anvisa e por agências da 

União Europeia, dos Estados Unidos, do Reino Unido, do Canadá e da Austrália, aliada às manifestações de 

importantes organizações da área médica, “levam a crer que o Ministério da Saúde tomou uma decisão 

intempestiva e, aparentemente, equivocada”. 

 

Volta às aulas 

 

O ministro destacou, também, a relevância da imunização para garantir a volta dos adolescentes às aulas 

presenciais. Segundo ele, caso as autoridades sanitárias locais decidam vacinar adolescentes sem 

comorbidades, adequando o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação às realidades locais, devem 

dar a necessária publicidade à determinação, que deve ser acompanhada da devida motivação e baseada em 

dados científicos e avaliações estratégicas, sobretudo as concernentes ao planejamento da volta às aulas 

presenciais nos distintos níveis de ensino. 

 

A decisão foi unânime, com ressalvas do ministro Nunes Marques. Segundo ele, estados e municípios podem 

alocar as vacinas da forma que melhor entenderem, mas sem que o governo federal tenha de suprir eventual 

uso fora do total destinado. 

 

Leia a notícia no site 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474526&ori=1


 

Fonte: STF 
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LEGILAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 49570, de 13 de outubro de 2021 - Dispõe sobre o Programa Economia Sobre 

Rodas - Truck Rio, estabelecendo normas de autorização e funcionamento para exercício de atividades 

econômicas por veículos em logradouros públicos, e dá outras providências. 

 

Republicação do Decreto Municipal nº 49409, de 13 de outubro de 2021 - Dispõe sobre a 

instituição, normas e procedimentos relativos à Divulgação Integral de Contratos - DIC, e dá outras 

providências. 

 

Republicação do Decreto Municipal nº 49462, de 13 de outubro de 2021 - Dispõe sobre a 

autorização de eventos em áreas públicas e particulares no Município do Rio de Janeiro. 

 

Fonte: D.O. Rio 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0008385-25.2012.8.19.0029 

Relator: Des. Cesar Cury 

j. 29/09/2021  p. 30/09/2021 

 

Apelação Cível. Embargos à Execução Fiscal. Município de Magé. Sentença de improcedência. Pretensão de 

desconstituir auto de infração lavrado em razão do não recolhimento de taxa de uso de terminal rodoviário para 

embarque e desembarque de passageiro, prevista no art. 259 e 262 da Lei Municipial nº 1.313/97. Tributo que 

tem como fato gerador o uso do terminal pelas concessionárias de transporte público no embarque e 

desembarque de passageiros. Exigências legais não atendidas. Embarque e desembarque realizados na 

calçada. Inexistência de terminal com as especificações prevista na ABNT. Provimento do recurso para julgar 

procedentes os Embargos à Execução. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível do TJRJ  

 

NOTÍCIAS TJRJ 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/768677/5126
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/768686/5126
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/768688/5126
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0008385-25.2012.8.19.0029
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004750BE688FFB8B65817EA1769425A796DC51004145A3A&USER=
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004750BE688FFB8B65817EA1769425A796DC51004145A3A&USER=


 

Justiça determina relaxamento da prisão de Vinicius Matheus 

 

Fonte: TJRJ 

 

Disponibilizada nova edição da Revista de Direito do TJRJ no Portal do Conhecimento 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro Gilmar Mendes afasta restrições à atuação de optometristas com formação 

superior 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que as limitações impostas à 

atuação dos optometristas (técnicos que diagnosticam e corrigem problemas na visão, sem prescrição de 

drogas ou tratamentos cirúrgicos) não incidam sobre os profissionais qualificados por instituição de ensino 

superior reconhecida pelo poder público. A liminar, a ser referendada pelo Plenário, foi deferida em embargos 

de declaração apresentados na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 131. 

 

Em junho de 2020, ao julgar a ADPF, o Plenário manteve a validade dos Decretos Presidenciais 20.931/1932 e 

24.492/1932, que limitam a liberdade profissional dos optometristas. Essas normas impedem, por exemplo, que 

eles instalem consultórios e prescrevam lentes de grau. 

 

Danos irreparáveis 

 

Nos embargos, o Conselho Brasileiro de Óptica e Optometria (CBOO), autor da ADPF, argumenta que o 

resultado do julgamento, na prática, desnatura e suprime o livre exercício da profissão dos optometristas com 

qualificação técnica (graduados em nível superior). A entidade pede que os efeitos da decisão recaiam apenas 

sobre os práticos, excluindo, expressamente, das vedações os profissionais qualificados por instituição de 

ensino regularmente instituída mediante autorização do Estado e por ele reconhecida. 

 

O CBOO solicitou a concessão de efeito suspensivo aos embargos, nos termos do Código de Processo Civil 

(artigo 1026, parágrafo 1º), com o argumento de que a decisão já vem produzindo danos graves e irreparáveis, 

“tendentes à extinção da profissão, dos meios de subsistência digna e de responsabilização criminal dos 

optometristas”. 

 

Risco de esvaziamento 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/20557273
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/20566874


Em análise preliminar do caso, o relator avaliou que a solução adotada pelo Tribunal no julgamento da ADPF 

pode, efetivamente, significar grave risco de lesão a direitos fundamentais relacionados aos optometristas com 

formação superior. Ele citou informações trazidas pelo conselho sobre inúmeros ofícios e memorandos de 

Secretarias de Saúde e Procuradorias de Municípios determinando que se cumpra a decisão, negando alvarás 

de instalação ou sanitários, cassando os existentes e autuando e interditando consultórios de optometria. 

 

Segundo Mendes, os desdobramentos do julgamento podem conduzir a um “indesejável e completo 

esvaziamento” não só do exercício profissional, ainda carente de regulamentação legal, como a um severo 

constrangimento de profissionais, “cuja situação jurídica não foi ignorada por esta Corte”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Norma sobre eleição indireta no Tocantins se aplica apenas à perda de mandato por 

causas não eleitorais 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) fixou entendimento de que a lei do Estado do Tocantins que 

trata da eleição para governador e vice-governador pela Assembleia Legislativa do estado somente se aplica 

quando a vacância dos cargos nos dois últimos anos do mandato decorrerem de causas não eleitorais. A 

determinação unânime foi tomada na sessão virtual encerrada em 1º/10, no julgamento de embargos de 

declaração apresentados pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) contra decisão da Corte na Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4298. 

 

Omissão 

 

Nos embargos, o PSDB apontou omissão do Supremo, no julgamento da ADI, em relação à causa de extinção 

do mandato. Para o partido, no caso de dupla vacância do Poder Executivo decorrente de cassação por causas 

eleitorais, com eventuais eleições indiretas ou diretas, a competência legislativa seria somente da União. 

 

O relator, ministro Gilmar Mendes, registrou que a decisão de mérito na ADI 4298 se restringiu à análise do 

artigo 3º da Lei estadual 2.154/2009, que fixou a competência da Assembleia Legislativa do Estado do 

Tocantins para regulamentar a eleição prevista na norma por meio de resolução. Após a edição da norma, foi 

editada emenda ao Código Eleitoral que dispôs sobre a realização de eleições suplementares nos casos de 

decisão da Justiça Eleitoral que resulte no indeferimento do registro, na cassação do diploma ou na perda do 

mandato de candidato eleito em pleito majoritário (parágrafo 3º do artigo 224 do Código). 

 

Essa regra foi analisada pelo STF no julgamento da ADI 5525, quando a Corte definiu que a competência para 

legislar sobre a extinção do mandato por causas eleitorais é da União. Por esse motivo, o relator acolheu os 

embargos para atribuir à lei estadual interpretação conforme a Constituição, sem efeitos retroativos. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474500&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474462&ori=1


Ministro Barroso concede prazo de dois anos para que RN se adeque à Reforma da 

Previdência 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu ao Estado do Rio Grande do 

Norte o prazo de dois anos para que transfira do Regime Próprio de Previdência Social para o Tesouro estadual 

a responsabilidade pelo pagamento de benefícios como auxílio-doença, salário-maternidade, auxílio-reclusão e 

salário-família. O relator deferiu parcialmente pedido de tutela de urgência solicitada pelo estado na Ação Cível 

Originária (ACO) 3529. 

 

Por analogia, Barroso aplicou aos benefícios distintos da aposentadoria e da pensão por morte o prazo previsto 

na Reforma da Previdência de 2019 (artigo 9°, parágrafo 6º, da Emenda Constitucional 103/2019, que se refere 

à instituição de regimes de previdência complementar e à necessidade de unificação dos regimes próprios e de 

seus órgãos gestores). A liminar será submetida a referendo do Plenário. 

 

Irregularidade 

 

Na ação, o Rio Grande do Norte narra que a União tem negado a emissão do Certificado de Regularidade 

Previdenciária (CRP), com o fundamento de irregularidade no item ‘Concessão de benefícios não distintos do 

RGPS – previsão legal’ junto ao Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência Social 

(Cadprev). O motivo seria a ausência de dispositivo expresso em lei local sobre a transferência dos benefícios 

distintos da aposentadoria e da pensão por morte para a responsabilidade direta do Tesouro estadual, 

conforme previsto na EC 103/2019. 

 

Decisão 

 

Ao conceder a liminar, o ministro explicou que a Reforma da Previdência restringiu os benefícios pagos pelos 

regimes próprios às aposentadorias e às pensões por morte. Desse modo, impôs aos estados a necessidade 

de transferir ao tesouro local a responsabilidade pelo pagamento dos demais benefícios, como auxílio-doença, 

salário-maternidade, auxílio-reclusão e salário-família. 

 

Barroso frisou que a eficácia direta e a aplicabilidade imediata da norma não exime os estados de adequarem a 

sua legislação às novas regras. Contudo, a seu ver, há fundamento para a aplicação, por analogia, do prazo 

bienal previsto no parágrafo 6° do artigo 9° da emenda constitucional. 

 

Outro ponto observado pelo ministro é que essas normas interferem no planejamento orçamentário do ente 

federado, o que justifica o seu tratamento conjunto e em igual prazo. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida dispositivos de leis da Bahia e do Acre sobre limite etário para magistratura 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474451&ori=1


Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de 

dispositivos de leis da Bahia e do Acre que fixam limite de idade para ingresso na magistratura. A decisão se 

deu na sessão virtual finalizada em 1º/10, no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 

6800 (BA) e 6802 (AC), ajuizadas pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

A Lei estadual 10.845/2007 da Bahia prevê que o candidato não tenha mais de 65 anos no último dia de 

inscrição do concurso. Já a regra da Lei Complementar estadual 221/2010 do Acre estabelece que o candidato 

deve ter menos de 65 anos para ingresso na carreira. 

 

Em seu voto, a relatora das ações, ministra Rosa Weber, afirmou que, de acordo com o artigo 93 da 

Constituição Federal, lei complementar, de iniciativa do STF, disporá sobre o Estatuto da Magistratura. 

Enquanto a norma não for editada, o entendimento do Supremo é que a uniformização do regime jurídico da 

magistratura permanece sob a regência da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman - Lei Complementar 

35/1979). 

 

A ministra frisou que não há requisitos etários mínimo e máximo na Loman nem na Constituição, que 

estabelece apenas que o ingresso na carreira se dará mediante concurso público de provas e títulos, exigindo-

se do bacharel em Direito, no mínimo, três anos de atividade jurídica. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

OAB questiona no Supremo exclusão de contribuintes do Refis não prevista em lei 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Ministro tranca inquérito e manda soltar moradora de rua que furtou alimentos avaliados 

em R$ 21,69 

 

Com base no princípio da insignificância, o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Joel Ilan Paciornik 

revogou a prisão de uma mulher desempregada que mora nas ruas de São Paulo há mais de dez anos e furtou 

alimentos de um mercado, avaliados em R$ 21,69. 

 

Para o relator, a lesão ínfima ao bem jurídico e o estado de necessidade da mulher não justificam o 

prosseguimento do inquérito policial. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474448&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=474658&ori=1


A moradora de rua foi presa em flagrante após furtar dois pacotes de macarrão instantâneo, dois refrigerantes e 

um refresco em pó. Ao converter a prisão em preventiva, a magistrada considerou que, como a acusada já 

havia cometido outros crimes, a reincidência impediria a aplicação do princípio da insignificância – também 

conhecido como princípio da bagatela – e afastaria a possibilidade de liberdade provisória. 

 

Valor dos bens furtados é inferior a 2% do salário mínimo 

 

Relator do habeas corpus impetrado pela Defensoria Pública de São Paulo, o ministro Paciornik apontou que, 

de fato, a jurisprudência do STJ entende que a habitualidade na prática de delitos, mesmo que insignificantes, 

afasta a incidência da bagatela. Entretanto, ele ponderou que há situações em que o grau de lesão ao bem 

jurídico tutelado pela lei penal é tão ínfimo que não se poderia negar a incidência do princípio.  

 

"Essa é a hipótese dos autos. Cuida-se de furto simples de dois refrigerantes, um refresco em pó e dois pacotes 

de macarrão instantâneo, bens avaliados em R$ 21,69, menos de 2% do salário mínimo, subtraídos, segundo a 

paciente, para saciar a fome, por estar desempregada e morando nas ruas há mais de dez anos", concluiu o 

ministro ao trancar a ação penal e determinar a soltura da mulher. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida condenação do Grêmio por acidente com torcedor durante comemoração em 

arquibancada 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande 

do Sul (TJRS) que condenou o Grêmio Football Porto Alegrense a indenizar por danos morais, em R$ 8 mil, um 

torcedor que se machucou durante comemoração da torcida em jogo na Arena do Grêmio, em Porto Alegre. 

Além do clube, o TJRS condenou solidariamente a empresa gestora do estádio e a empresa responsável pela 

sua construção. 

 

O acidente aconteceu em 2013, durante um jogo do time pela Copa Libertadores. O torcedor alegou que estava 

no setor das arquibancadas onde costumava ficar a torcida do Grêmio, conhecida por comemorar os gols com a 

chamada "avalanche" – movimento em que os torcedores se deslocam para a parte inferior da arquibancada. 

 

Segundo o autor da ação, após um dos gols do Grêmio, os torcedores fizeram a celebração tradicional, 

momento em que a grade de proteção cedeu sob a pressão e ele foi lançado com outras pessoas no fosso da 

arena. Por causa de lesão no braço e escoriações pelo corpo, o torcedor ficou afastado do trabalho durante dez 

dias. 

 

Rés falharam na segurança para os torcedores 

 

A condenação por danos morais foi fixada em primeiro grau e mantida pelo TJRS. Para o tribunal, houve 

evidente falta de segurança, que colocou em risco a integridade física dos torcedores. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13102021-Ministro-tranca-inquerito-e-manda-soltar-moradora-de-rua-que-furtou-alimentos-avaliados-em-R--21-69.aspx


Em recurso especial, o Grêmio sustentou a inexistência de nexo causal entre o acidente e a sua participação no 

jogo, já que o episódio teria sido causado exclusivamente pela imprudência dos torcedores. 

 

O ministro Luis Felipe Salomão, relator, apontou que o TJRS concluiu pela responsabilidade dos réus e 

entendeu não haver culpa exclusiva das vítimas, especialmente porque o movimento da "avalanche" era de 

notório conhecimento – tanto que o projeto arquitetônico daquele setor do estádio foi elaborado para permitir 

esse tipo de comemoração.   

 

Para o magistrado, o acolhimento do recurso exigiria a alteração das premissas fáticas estabelecidas em 

segunda instância a partir da análise das provas do processo, o que é vedado em recurso especial pela Súmula 

7 do STJ. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma manda plano custear remédio sem registro na Anvisa, mas com importação 

autorizada 

 

Ao fazer a distinção (distinguishing) entre o caso sob análise e o Tema 990 dos recursos repetitivos, a Terceira 

Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou que uma operadora de plano de saúde arque com a 

importação do medicamento Thiotepa/Tepadina, para tratamento de câncer, o qual, apesar de ainda não ser 

registrado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), teve a importação autorizada em caráter 

excepcional pela própria agência. 

 

Para o colegiado, ainda que a importação excepcional não substitua o registro do medicamento, a autorização 

dada pela Anvisa evidencia a segurança sanitária do fármaco, pois pressupõe que houve a análise da autarquia 

em relação à sua validade e eficácia. 

 

De acordo com a tese firmada no ano passado pela Segunda Seção, ao julgar o Tema 990, as operadoras de 

plano de saúde não estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado pela Anvisa. 

 

O pedido de fornecimento do medicamento – prescrito pelo médico da beneficiária do plano – foi julgado 

procedente em primeiro grau, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo, após o julgamento do Tema 990, aplicou 

o precedente qualificado do STJ e entendeu ser legítima a negativa de cobertura pela operadora, pois o produto 

não tem registro na Anvisa. 

 

Autorização excepcional indica segurança do remédio 

 

A relatora do recurso especial da beneficiária, ministra Nancy Andrighi, apontou que o raciocínio desenvolvido 

pela Segunda Seção no Tema 990 foi o de que a obrigatoriedade do registro é essencial para a garantia da 

saúde pública, tendo em vista que ele atesta a segurança e a eficácia do medicamento. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13102021-Mantida-condenacao-do-Gremio-por-acidente-com-torcedor-durante-comemoracao-em-arquibancada.aspx


Entretanto, no caso dos autos, a relatora ressaltou que o medicamento Thiotepa/Tepadina, embora ainda não 

registrado, recebeu permissão excepcional da Anvisa para ser importado, conforme consta da Instrução 

Normativa 1/2014 (item 28 do Anexo), desde que se destine a uso hospitalar ou sob prescrição médica, nos 

termos da Resolução Anvisa 28/2008 (item 22 do Anexo I). 

 

Para a ministra, essa situação, além de afastar qualquer dúvida sobre a segurança do medicamento, exclui a 

ilicitude de sua aquisição, impedindo o enquadramento da conduta nas hipóteses do artigo 10, inciso IV, da Lei 

6.437/1977 e dos artigos 12 e 66 da Lei 6.360/1976. 

 

"Diante dessa particularidade, cabe realizar a distinção (distinguishing) entre o entendimento firmado no REsp 

1.712.163 e no REsp 1.726.563 e a hipótese concreta dos autos, para o fim de, adotando solução jurídica 

diversa daquela assentada por esta corte nos precedentes vinculantes, restabelecer a sentença que determinou 

a cobertura do tratamento oncológico prescrito à recorrente, com o fornecimento do medicamento Thiotepa 

(Tepadina) e todo o mais inerente à realização do procedimento, bem como o transplante de medula óssea, nos 

termos da prescrição médica", concluiu a ministra. 

 

Leia a notícia no site 

 

Apreensão de pequena quantidade de munição, por si só, não implica atipicidade da 

conduta 

 

Em julgamento de embargos de divergência, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

estabeleceu que a apreensão de pequena quantidade de munição de uso restrito, desacompanhada da arma, 

não leva necessariamente ao reconhecimento de atipicidade da conduta. 

 

Por maioria, os ministros acompanharam o relator, ministro Joel Ilan Paciornik, para quem as peculiaridades de 

cada caso devem ser analisadas a fim de se aferir a presença dos elementos que permitem a aplicação do 

princípio da insignificância: mínima ofensividade da conduta do agente, ausência de periculosidade social da 

ação, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

 

Com esse entendimento, o colegiado deu provimento a recurso interposto pelo Ministério Público de Santa 

Catarina para reformar acórdão da Sexta Turma que, ao manter a condenação de um réu por tráfico e 

associação para o tráfico, absolveu-o da acusação de posse ilegal de munição de uso restrito (artigo 16, caput, 

da Lei 10.826/2003), em razão da pequena quantidade apreendida. 

 

Nos embargos de divergência, o MP citou precedente da Quinta Turma que considerou impossível aplicar o 

princípio da insignificância à conduta de possuir ilegalmente pequena quantidade de munição, ainda que 

desacompanhada de arma de fogo, no contexto de condenação simultânea pelo crime de tráfico de drogas. 

 

Aplicação do princípio da insignificância 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13102021-Terceira-Turma-manda-plano-custear-remedio-sem-registro-na-Anvisa--mas-com-importacao-autorizada.aspx


O relator, ministro Joel Ilan Paciornik, lembrou que, para a jurisprudência do STJ, a simples conduta de possuir 

ou portar ilegalmente arma, acessório, munição ou artefato explosivo é suficiente para a configuração dos 

delitos previstos nos artigos 12, 14 e 16 da Lei 10.826/2003, sendo dispensável a comprovação do potencial 

lesivo. 

 

Contudo, ele destacou que o Supremo Tribunal Federal (STF) passou a admitir a aplicação do princípio da 

insignificância em hipóteses excepcionalíssimas, quando apreendidas pequenas quantidades de munição, 

desde que desacompanhadas da arma. 

 

Na hipótese dos autos, o magistrado verificou que, embora tenha sido apreendida com o acusado apenas uma 

munição de uso restrito, sem a arma, houve a condenação por tráfico e associação para o tráfico, "o que afasta 

o reconhecimento da atipicidade da conduta, por não estarem demonstradas a mínima ofensividade da ação e 

a ausência de periculosidade social exigidas para tal finalidade". 

 

Leia a notícia no site 

 

MP não tem legitimidade para questionar cobrança de taxa por associação de moradores, 

define Quarta Turma 

 

Por entender que se trata de interesse eminentemente privado, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) afastou a legitimidade do Ministério Público (MP) para propor ação civil pública com o objetivo de 

questionar taxa supostamente abusiva cobrada por associação de moradores. 

 

Como consequência, o colegiado manteve a extinção do processo no qual o Ministério Público de Minas Gerais 

alegava que uma associação estaria cobrando dos moradores por serviços que já eram prestados pelo poder 

público, como capinagem, limpeza de rua e segurança. 

 

Em recurso dirigido ao STJ, o MP sustentou que sua legitimidade para propor a ação seria decorrente não só 

do interesse da coletividade de moradores atingidos pela cobrança, mas também da existência de 

multiplicidade de ações sobre o mesmo tema, o que justificaria a intervenção para pacificar a controvérsia. 

 

Interesse tutelado pelo MP deve ter relevância social 

 

O relator do recurso, ministro Antonio Carlos Ferreira, apontou que, de acordo com a jurisprudência do STJ, o 

MP possui legitimidade para promover a tutela coletiva de direitos individuais homogêneos, mesmo os de 

natureza disponível, desde que o interesse jurídico tutelado tenha relevante caráter social. 

 

Sob essa perspectiva, o magistrado destacou que, no caso dos autos, não se busca defender bens ou valores 

essenciais à sociedade – como meio ambiente, educação ou saúde –, nem se pretende tutelar o direito de 

indivíduos considerados vulneráveis – a exemplo de consumidores, pessoas com necessidades especiais ou 

menores de idade. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/13102021-Apreensao-de-pequena-quantidade-de-municao--por-si-so--nao-implica-atipicidade-da-conduta.aspx


"Por tudo isso, conclui-se que, no caso dos autos, o Ministério Público não é dotado de legitimidade ad 

causam para ajuizar ação civil pública visando a defesa do direito do proprietário de não pagar taxa cobrada por 

associação de moradores, em razão da ausência de relevante interesse social, devendo, portanto, ser mantida 

a extinção do processo por carência de ação", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Professores de universidades federais têm de voltar ao início da carreira após troca de 

instituição 

 

Integrantes da carreira de professor de magistério superior não podem transitar entre as Instituições Federais 

de Ensino (IFEs) e manter os benefícios e as progressões conquistados no cargo anterior, mesmo que dele se 

tenham afastado mediante pedido de declaração de vacância – o qual preserva o vínculo entre a administração 

federal e o servidor aprovado em novo concurso. 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, firmou esse entendimento ao julgar 

recurso da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) contra decisão judicial que reconheceu a um 

professor de seus quadros o direito de manter a progressão funcional e as vantagens adquiridos em outras 

IFEs. 

 

No caso dos autos, ao entrar na UFRGS, o professor solicitou a manutenção do enquadramento funcional que 

havia alcançado depois de exercer o cargo em outras três IFEs. Oito meses após o deferimento do pedido, a 

universidade tornou a decisão sem efeito e enquadrou o professor na classe inicial da carreira, o que o levou a 

ajuizar a ação. 

 

O juízo de primeiro grau negou os pedidos sob o fundamento de que a posse em novo cargo, em outra 

universidade, inaugura novo vínculo específico do servidor. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) 

reformou a sentença, por considerar que a unicidade da carreira permite que o vínculo iniciado perante uma 

instituição tenha continuidade na seguinte, ainda que o servidor esteja em estágio probatório. 

 

Lei não previu continuidade de vínculo 

 

Com base na interpretação sistemática dos artigos 1º, 6º, 8º, 12 e 13 da Lei 12.772/2012, o ministro Sérgio 

Kukina, relator do caso no STJ, afirmou que a existência de uma carreira de magistério superior não significa 

que os docentes possam transitar entre diversas IFEs mantendo as vantagens adquiridas na instituição anterior. 

Ele destacou que o artigo 6º da Lei 12.772/2012 não autoriza tal continuidade em cargos distintos, pois o 

dispositivo se limitou a regular a passagem inicial dos servidores para a carreira de magistério superior então 

estruturada. 

 

Segundo o magistrado, essa regra "não pretendeu normatizar posteriores e itinerantes trocas de cargos de 

professor de magistério superior, notadamente em decorrência de pedidos de vacância, sucedidos por novas 

nomeações em virtude de sucessivas aprovações em concursos públicos". 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11102021-MP-nao-tem-legitimidade-para-questionar-cobranca-de-taxa-por-associacao-de-moradores--define-Quarta-Turma.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm#art8
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12772.htm#art13


 

Universidades têm autonomia administrativa e financeira 

 

Na visão do ministro, a passagem do professor por quatro universidades sem a interrupção do vínculo com a 

administração pública não autoriza, por si só, que ele possa levar ao seu cargo atual os enquadramentos 

funcionais anteriormente obtidos. 

 

Esse raciocínio, segundo o relator, também é corroborado pelo fato de que as universidades federais nas quais 

o docente trabalhou, por serem autarquias, gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão 

financeira e patrimonial, nos termos do artigo 207 da Constituição Federal. 

 

Sérgio Kukina ainda acrescentou que o entendimento de que as vantagens adquiridas anteriormente não são 

pessoais, mas vinculadas ao cargo exercido, está em harmonia com a jurisprudência do STJ, que considera 

que a unicidade da carreira de magistério público superior deve ser admitida de forma mitigada, como nos 

casos de remoção entre IFEs (AgInt no REsp 1.351.140 e AgInt no REsp 1.563.661). 

 

Leia a notícia no site 

 

Ex-sócio que assinou como devedor solidário responde por dívida mesmo após o prazo de 

dois anos 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o entendimento de que a assinatura de ex-sócio 

como devedor solidário em Cédula de Crédito Bancário (CCB) representa uma obrigação de caráter subjetivo e 

pode levar à sua responsabilização pelo pagamento da respectiva dívida, mesmo após o prazo de dois anos 

contado da data em que deixou a sociedade empresarial. 

 

Por unanimidade, o colegiado acolheu recurso especial interposto por um banco e manteve a inclusão da ex-

sócia de uma empresa de materiais de construção no polo passivo da ação de execução do título extrajudicial. 

Relatora do recurso, a ministra Nancy Andrighi afirmou que, como a assinatura da CCB é uma obrigação 

decorrente da manifestação de livre vontade, e não uma obrigação derivada da condição de sócia, a 

responsabilidade pelo pagamento da dívida se sujeita às normas ordinárias da legislação civil sobre a 

solidariedade – principalmente os artigos 264, 265 e 275 do Código Civil. 

 

A empresa emitiu CCB que contou com a assinatura da ex-sócia e de outro na condição de devedores 

solidários. Como as prestações deixaram de ser pagas, o banco credor moveu ação de execução contra eles. 

A ex-sócia requereu sua exclusão do polo passivo, o que foi negado em primeiro grau. Porém, o Tribunal de 

Justiça do Paraná (TJPR) reconheceu a ilegitimidade passiva da executada, em razão de ter transcorrido o 

prazo de dois anos previsto no artigo 1.003, parágrafo único, do Código Civil. 

 

Proteção dos interesses sociais e dos credores 

 



A relatora explicou que o artigo 1.003 do Código Civil estabelece que o cedente de cotas responde 

solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas obrigações que tinha como sócio, até 

dois anos depois de averbada a modificação do contrato social. 

 

Segundo a ministra, essa hipótese de responsabilidade solidária, entre o antigo e o novo sócio, tem o objetivo 

de proteger tanto os interesses sociais como os dos credores da pessoa jurídica. 

 

No entanto, a magistrada afirmou que o prazo de dois anos se restringe às obrigações que o cedente das cotas 

possuía na qualidade de sócio, decorrentes do contrato social e transmitidas ao cessionário, não estando 

compreendidas na hipótese as obrigações de caráter subjetivo do sócio, resultantes do exercício de sua 

autonomia privada ou da prática de ato ilícito. 

 

Obrigação desvinculada das cotas sociais 

 

Segundo Nancy Andrighi, no caso dos autos, é incontroverso que a obrigação não paga – causa do 

ajuizamento da ação executiva pelo banco – foi assumida pela ex-sócia como mera devedora solidária, como 

reconheceu o TJPR. 

 

A ministra indicou precedentes do STJ segundo os quais o limite temporal de responsabilização imposto pelos 

artigos 1.003 e 1.032 do Código Civil incide exclusivamente sobre obrigações decorrentes de eventos sociais 

ordinários, como a não integralização do capital social (REsp 1.312.591 e REsp 1.269.897). 

 

"Pode-se concluir que figurar como devedor solidário de valores estampados em cédulas de crédito bancário, 

no caso dos autos, não se enquadra em qualquer obrigação vinculada às cotas sociais cedidas pela ex-sócia. 

Tampouco se pode cogitar que tal obrigação por ela assumida decorra de estipulação prevista no contrato 

social, haja vista que sequer foi deduzida alegação nesse sentido", afirmou a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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